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APRESENTAÇÃO

A coleção “Educação: Uma Nova Agenda para a Emancipação 2” é um mosaico 
de abordagens, olhares e narrativas sobre a educação brasileira. De caráter pluri, é 
composta por 2 volumes contendo 23 artigos cada, reunindo ao todo 46 textos que 
discutem, refletem e apresentam práticas de pesquisadores e docentes de diferentes 
estados e instituições, tanto brasileiras quanto internacionais.

 objetivo da obra é apresentar um panorama das diversas e importantes pesquisas 
pelo país a partir de inúmeros aspectos da educação, desde processos históricos 
de constituição, desafios, enfrentamentos e ações na/para a formação docente, 
perpassando por reflexões sobre a educação como instrumento para a formação 
crítica e como processo inclusivo, como também apresentando possibilidades reais 
de atuações em sala de aula através dos relatos das práticas docentes.

O volume I inicia com 6 artigos que refletem o perfil docente do Século XXI 
diante dos novos paradigmas para a formação de professores e as reais condições 
do exercício docente em nosso país, refletindo sobre aspectos curriculares e 
enfrentamentos nessa formação. A esses primeiros textos, seguem-se outros 3 textos 
que trazem um olhar também sobre o perfil, o papel e a importância de gestores e 
coordenadores na Educação Básica. E, a Educação Básica é linha condutora dos 
13 demais artigos que exploram diferentes aspectos educacionais como a inserção 
de temáticas pouco exploradas em sala de aula, assim como, práticas docentes 
envolvendo diferentes ferramentas e explorando os recursos das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDICs), a partir de pesquisas realizadas, 
como também através de relatos de trabalhos com jogos e oficinas em sala de aula.

Os 5 textos iniciais do Volume II abordam aspectos históricos da educação, 
trazendo pesquisas, apresentando processos históricos constituintes de espaços 
escolares e de processos de escolarização, tanto de educação básica como 
superior, que narram alguns momentos, entre tantos, da histórica da educação 
brasileira. Seguem-se a esses, outros 9 capítulos que possuem como linha conectiva 
a formação crítica e emancipadora através do processo educativo em diferentes 
frentes, espaços e abordagens teóricas. Os 8 capítulos restantes refletem sobre o 
processo de inclusão, os enfrentamentos da educação especial, a questão da saúde 
dos profissionais da educação, os dilemas da relação família-escola, a necessidade 
de escuta na educação infantil e a importância de reflexões sobre a sexualidade 
juvenil.

Essa diversidade de temáticas e pesquisas apresentadas na obra demostra 
os múltiplos olhares e enfrentamentos da educação do país e a necessidade de 
aprofundamento e reflexão constantes. 

Convidados o leitor para essa reflexão!
Adriana Demite Stephani
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A INCLUSÃO DE CRIANÇAS DEFICIENTES NA 
ESCOLA PÚBLICA: O OLHAR DOS PROFESSORES 
DE DOIS MUNICÍPIOS DO INTERIOR DO ESPÍRITO 

SANTO

CAPÍTULO 15

Sandra Maria Guisso
Faculdade da Região Serrana – FARESE

Santa Maria de Jetibá/ES

Charles Moura Netto
Faculdade da Região Serrana – FARESE

Santa Maria de Jetibá/ES

RESUMO: O tema inclusão sempre vem 
carregado de questionamentos e compreensões 
diversas, principalmente com as mudanças 
pelas quais a educação vem passando, 
com novas exigências em sala de aula em 
decorrência da inclusão de crianças deficientes 
no ensino regular. Sabe-se que a inclusão na 
escola regular é um direito da criança com 
deficiência, assegurado pela legislação, porém 
também é conhecido que as escolas não estão 
devidamente preparadas para receber estas 
crianças, nem em relação á adequação física e 
também no que tange a capacitação do corpo 
docente e administrativo. Com leis amparando 
a inclusão escolar das crianças portadoras 
de deficiência, as escolas precisam estar 
preparadas para atendê-las em todas as áreas 
de ensino e em especial entender o conceito 
de inclusão. O verdadeiro sentido da inclusão 
escolar é que todos os professores e demais 
envolvidos nesse processo aprendam a aceitar 
e conviver com os alunos deficientes, pois 
mesmo sendo uma questão nova, é preciso que 

todos conheçam e participem desse momento 
tão importante da educação. Afinal, inclusão 
é quando se busca, dentro das situações 
regulares, desenvolver o máximo a capacidade 
do aluno. A pesquisa investigou a concepção de 
professores de duas escolas públicas acerca 
da inclusão de crianças deficientes nos anos 
iniciais do ensino regular, em dois municípios da 
região serrana do Espírito Santo. O objetivo foi 
conhecer as práticas dos professores em sala 
de aula com relação à criança com deficiência, 
bem como a opinião dos mesmos a respeito da 
inclusão e ainda verificar se há a participação 
da família e da escola no processo de inclusão. 
Dessa forma, entender se as opiniões dos 
professores influenciam sua prática docente. 
PALAVRAS CHAVE: Inclusão; Deficiência; 
Professores.

THE INCLUSION OF DISABLED CHILDREN 

IN PUBLIC SCHOOL: THE LOOK OF THE 

TEACHERS OF TWO MUNICIPALITIES IN 

THE INTERIOR OF ESPÍRITO SANTO

ABSTRACT: The inclusion comes loaded 
with questions and several understandings, 
especially with the changes through education, 
with new requirements in the classroom as a 
result of the inclusion of disabled children in 
regular education. It is known that the inclusion 
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in the regular school is a right of the child with disabilities, provided by the legislation, but 
it is also known that schools are not properly prepared to receive these children, even 
in relation to physical fitness and also regarding the Faculty and administrative training. 
With laws supporting the school inclusion of children with disabilities, schools must be 
prepared to meet them in all areas of education and in particular to understand the 
concept of inclusion. The true meaning of school inclusion is that all teachers and others 
involved in the process, they learn to accept and deal with students with disabilities, 
because even though it’s a new issue, it is necessary that all consistent. The research 
investigated the design of two public school teachers about the inclusion of disabled 
children in the initial years of regular education, in two municipalities in the mountain 
region of Espírito Santo. The goal was to know the practices of the teachers in the 
classroom with respect to children with disabilities, as well as the opinion of the same 
regarding the inclusion and even check for the family and the school’s participation in 
the process of inclusion. Thus, to understand if the opinions of teachers influence your 
teaching practice.
KEYWORDS: Inclusion; Disabilities; Teachers.

1 | 	INTRODUÇÃO

	 O termo inclusão tem um significado amplo, mas dentre as muitas vertentes 
inclusivas, a das crianças com necessidades educacionais especiais na escola 
regular de ensino é a que mais gera polêmica, apesar de ser reconhecida legalmente.

	 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 
1996), descreve no capítulo V, artigo 58 que a Educação Especial, é a modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos portadores de necessidades especiais. O disposto na legislação 
demonstra que a inclusão deve ser uma prioridade da escola, devendo esta se 
adequar para atender todas as crianças. De acordo com o artigo 41 da Resolução n° 
07, de 14 de dezembro de 2010:

Tanto o projeto político pedagógico como o regimento escolar deverá dar melhores 
condições de acesso e permanência dos alunos com deficiência e transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades nas classes comuns do ensino 
regular, dando ênfase ao processo de inclusão nas escolas públicas e privadas 
na busca da universalização do atendimento.

Todos devem estar abertos para as mudanças, não só o professor, mas toda a 
escola. É certo que a inclusão é um processo longo e acontece de forma paulatina, 
pois ainda há muitos preconceitos, mas para reverter essa situação as pessoas 
devem aceitar, compreender e conhecer o que é inclusão.

Na visão de Sassaki (2005), a inclusão causa grandes mudanças educacionais, 
porque ela não objetiva ajudar somente os alunos com algum tipo de deficiência, 
mas todos, para que haja sucesso na corrente educativa geral.

	 A política de inclusão  dos alunos que apresentam alguma deficiência, na rede 
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regular de ensino, não se resume somente na presença e permanência física desses 
alunos na sala de aula. O intuito é revisar concepções, respeitando, aceitando e 
valorizando as diferenças desses alunos, exigindo e fazendo com que a escola tenha 
a responsabilidade de criar espaços inclusivos, para que acompanhe os diversos 
ritmos de aprendizagem dos seus alunos proporcionando á eles uma educação de 
qualidade que englobe currículos apropriados para que haja realmente a inclusão.

Sánchez (2005, p. 11) descreve que:

[...] a educação inclusiva deve ser entendida como uma tentativa a mais de atender 
as dificuldades de aprendizagem de qualquer aluno no sistema educacional e 
como um meio de assegurar que os alunos, que apresentam alguma deficiência, 
tenham os mesmos direitos que os outros, ou seja, os mesmos direitos dos seus 
colegas escolarizados em uma escola regular.

Dentre as questões enfrentadas por aqueles que defendem a inclusão escolar 
estão os problemas conceituais, interpretações que cada um faz da legislação 
educacional e preconceitos que distorcem o sentido da inclusão escolar (MANTOAN, 
2003).	É fato que a inclusão deve acontecer de maneira que beneficie a todos, mas o 
que não se pode desconsiderar é que não é fácil trabalhar com um aluno deficiente, 
muitos professores e a própria escola não se sentem preparados e tem dificuldades 
de compreender o processo inclusivo e fazer valer o direito do aluno à uma educação 
de qualidade.

	 Nesse contexto, com as mudanças que ocorrem na educação, o professor 
do ensino regular precisa estar preparado e capacitado para receber e atender os 
alunos portadores de deficiência em sua sala de aula. 

	 Por esta razão surgiu a necessidade de realizar uma pesquisa na qual abordasse 
a concepção de alguns professores sobre a inclusão de crianças deficientes nos 
anos iniciais do ensino regular, com o propósito de verificar suas práticas, bem como 
suas opiniões a respeito do tema.

2 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa foi realizada com professores da rede pública de ensino de dois 
municípios da região serrana do Espírito Santo, de abril á agosto de 2018. Para 
obter os dados foi elaborado um questionário com perguntas abertas. As perguntas 
foram elaboradas a respeito do tema inclusão de crianças deficientes na escola 
regular. O intuito do questionário foi conhecer a opinião de professores envolvidos 
no processo de ensino/aprendizagem de crianças deficientes no ensino regular, com 
a intenção de embasar a temática e entender como os professores se sentem diante 
da proposta de inclusão. 

2.1	Municípios pesquisados

Optou-se por realizar a pesquisa em dois municípios para conhecer a concepção 
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dos professores com relação á inclusão de crianças deficientes nos anos iniciais 
do ensino regular, já que a inclusão escolar nestes municípios tem sido bastante 
discutida. A escolha pelos municípios de Itaguaçu e de Santa Maria de Jetibá foi feita 
pelo fato desses municípios terem professores que atualmente acolhem, em suas 
salas de aula, alunos com deficiência. 

2.2	Escolha das participantes

	 O questionário foi aplicado a oito professores dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental dos municípios: Itaguaçu e Santa Maria de Jetibá. A escolha desses 
professores se deu devido ao fato de que todos tinham, em suas salas de aula, alunos 
deficientes, o que facilitou o levantamento dos dados e a realização da pesquisa. 

	 Participaram da pesquisa uma escola de ensino regular estadual do município 
de Santa Maria de Jetibá e uma de ensino regular municipal do município de Itaguaçu. 
A escolha por essas duas escolas foi pelo fato das duas serem escolas de grande 
porte, com 1.600 alunos e 600 alunos, respectivamente. Além disso, as duas escolas 
tem alunos deficientes nos anos iniciais, o que foi primordial para o desenvolvimento 
da pesquisa.

Para resguardar a identidade dos professores que participaram da pesquisa 
optou-se por usar letras para identificá-los. Ficando assim organizado: as três 
professoras do município de Santa Maria de Jetibá, A, B e C e as cinco professoras 
do município de Itaguaçu D, E, F, G e H.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

	 As falas das professoras foram organizadas em relatos múltiplos quando 
estas se mostraram semelhantes e em falas isoladas quando o comentário não foi 
compartilhado pelas demais. A seguir o relato das falas das professoras dos dois 
municípios acerca de alguns temas relacionados á inclusão, a saber: a inclusão das 
crianças deficientes na escola regular, o trabalho com a criança deficiente na sala 
de aula, a relação da família da criança com a escola e a professora, facilidades e 
dificuldades do trabalho docente com a criança especial.

	 Quando questionadas sobre a presença de um aluno deficiente na sala de 
aula as professoras mostraram sentimentos como medo e insegurança, mas também 
de desafios como demostrado abaixo:

	 As professoras D, E, F, G e H concordam no que diz respeito ao “medo 
e insegurança” que sentem ao ter de lidar com um aluno deficiente, pois se 
consideram despreparadas para trabalhar com esse aluno e se sentem angustiadas 
e preocupadas em não conseguir atender as necessidades do mesmo em relação a 
sua aprendizagem. 

Já as professoras A, B e C consideram um “desafio” a ser vencido, pois tudo 
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que está fora do atual padrão causa sentimento de incapacidade e apreensão.
	 Com relação ao que pensam sobre a inclusão de crianças deficientes nos anos 

iniciais do ensino regular as professoras D, E e G estão de acordo, porque acreditam 
que a inclusão é “extremamente necessária” e que as crianças deficientes têm os 
mesmos direitos que as outras ditas “normais”. Ou seja, elas devem frequentar as 
escolas do ensino regular, e merecem ser tratadas com igualdade, e ainda ressaltaram 
que atitudes positivas, por parte, da escola e do professor são importantes para a 
criança se sentir feliz.

	 Para Mantoan (2005, p.35) tanto os professores quanto os alunos tendem a 
ganhar com a inclusão por que:

A escola tem que ser o reflexo da vida do lado de fora. O grande ganho, para 
todos, é viver a experiência da diferença. Se os estudantes não passam por 
isso na infância, mais tarde terão muita dificuldade de vencer os preconceitos. 
A inclusão possibilita aos que são discriminados pela deficiência, pela classe 
social ou pela cor que, por direito, ocupem o seu espaço na sociedade. Se isso 
não ocorrer, essas pessoas serão sempre dependentes e terão uma vida cidadã 
pela metade. Você não pode ter um lugar no mundo sem considerar o do outro, 
valorizando o que ele é e o que ele pode ser. Além disso, para nós, professores, 
o maior ganho está em garantir a todos o direito à educação.

	 As professoras F e B pensam que deve haver formação para os professores 
aprenderem a atender melhor seus alunos deficientes, ressaltam que é difícil, já que 
surgem muitas dificuldades, mas não é impossível.  A professora H acredita que a 
convivência do aluno com deficiência na sala regular é uma maneira de acontecer á 
socialização desse aluno, bem como o aprendizado significativo, contribuindo para 
sua vida em sociedade.

	 Em relação a formação dos professores para trabalhar com alunos incluídos, 
Mantoan (2003), diz que por terem internalizado o papel de praticantes, os 
professores esperam que os formadores lhe ensinem a trabalhar, a partir de aulas, 
manuais, regras, transmitidas e conduzidas por formadores, do mesmo modo como 
ensinam, nas salas de aula. Nesse sentido, de acordo com a autora, os professores 
reivindicam melhores condições de trabalho com cursos de capacitação, na ilusão 
de que receberão algo pronto, sem buscar inovação para seu trabalho. A formação 
é muito importante, mas a atitude inclusiva tem um papel transformador.

	 A professora A pensa que deve ser analisado a necessidade de cada aluno 
deficiente e as condições em que se encontra o ambiente escolar, porque cada 
deficiência tem que ter um olhar diferenciado. Para a professora C a inclusão do 
aluno deficiente é importante, mas ressalta que é preciso ter certo cuidado, já que 
nem sempre o que acontece em sala de aula pode-se chamar de inclusão, muitas 
vezes a inclusão se torna exclusão fazendo com que a criança deficiente passe por 
vários constrangimentos.

	 Figueiredo (2010, p. 37) ressalta que: 

Alguns professores aderem rapidamente e demonstram confiança na 
possibilidade de desenvolverem uma pedagogia que contemple as diferenças 
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de todos os alunos. Outros, ao contrário, resistem a essa ideia, e, há aqueles que 
se apropriam pouco a pouco dessa concepção e vão implementando pequenas 
mudanças no ensino e na gestão da classe.

Para as professoras E e F trabalhar com um aluno deficiente é uma experiência 
nova, única, porque o aprendizado é mútuo, já que tanto o professor quanto o aluno 
aprendem um com o outro, consideram, ainda, que são limitadas quando o assunto 
é inclusão. 

Para as professoras D e G trabalhar com alunos deficientes é um grande desafio, 
porque muitas vezes não se sentem preparadas para lidar com essas crianças, 
porém, acham muito gratificante, pois a felicidade da criança compensa o desafio e 
faz com queiram superá-lo a cada dia. A professora H destacou que o trabalho com 
crianças deficientes tem que ser com muito “amor e carinho”. 

Na opinião das professoras A, B e C o trabalho com alunos deficientes é 
muito difícil, porque a criança precisa de mais atenção, o que dificulta o trabalho 
do professor, tendo em vista que os outros alunos da turma também necessitam 
de atenção. Outra questão ressaltada foi relacionada à falta de formação e auxílio 
pedagógico na área inclusiva, elas muitas vezes se sentem incompetentes para 
atender as necessidades desses alunos.

De acordo com Díez (2010, p. 22):

[...] essa formação deve ser apoiada no modelo de reflexão-ação-reflexão. 
Portanto, não é suficiente com que o professorado reflita, embora implique uma 
revisão das práticas através da reflexão – que deve ser o ponto de partida-, essa 
deve ir seguida por uma formação, uma posta em prática das aprendizagens 
adquiridas e uma nova reflexão mediante uma avaliação das mudanças que vão 
sendo introduzidas. 

Ao se falar nas dificuldades encontradas para trabalhar com o aluno deficiente 
as professoras A, E e H destacaram o fato de que esse aluno necessita de 
atendimento individualizado de forma que atenda as suas especificidades, o que 
dificulta o desenvolvimento do trabalho do professor em sala de aula, porque ele 
precisa atender a todos os alunos, sejam eles deficientes ou não.

Para as professoras D e F as dificuldades estão relacionadas com o planejamento 
das aulas, porque as atividades trabalhadas com o aluno deficiente devem estar 
voltadas para o conteúdo trabalhado com restante da turma e ao mesmo tempo 
precisam atender as limitações do aluno e serem aceitas por ele. 

	 A professora G descreve que o que dificulta o seu trabalho com o aluno 
deficiente é a falta de informação, no que diz respeito à deficiência do mesmo, pois 
muitas vezes os professores não buscam conhecer a deficiência do aluno e isso 
acaba prejudicando o trabalho em sala de aula, não proporcionando a inclusão do 
aluno. 

	 Portanto, é necessário que os professores busquem informações no que diz 
respeito á deficiência do aluno, e procurem conhecer e desenvolver maneiras de 
oferecer aulas inclusivas, nas quais se desafiem e proporcionem a aprendizagem 
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efetiva. Além disso, a escola deve sempre solicitar o laudo da deficiência, a fim 
de conhecer o histórico da criança, no que tange a saúde e a educação. Dessa 
forma, irá contribuir para o trabalho do professor, proporcionando ao mesmo, estudo 
a respeito da deficiência do aluno, com o intuito de conhecer e de planejar como 
proceder com ele.

	 Figueiredo (2010) discorre que a escola precisa dar respostas eficazes, no 
que diz respeito a diferença de aprendizagem dos alunos, pois a proposição da 
mesma está em criar condições para permitir a participação de todos no processo 
de construção do conhecimento, independente de ser ou não deficiente.

	 As professoras B e C ressaltaram que as dificuldades estão relacionadas 
ao fato de que a escola, muitas vezes, não está preparada para receber o aluno 
deficiente, o que prejudica a inclusão, porque não só os professores precisam 
estar preparados, mas toda a equipe escolar, além disso, deve haver espaço físico 
adequado que atenda as limitações desse aluno.

	 Ao ser levantada a questão de como a família pode contribuir para a inclusão 
do filho deficiente na escola, as professoras D, H, G e F destacaram que é de 
fundamental importância, porque a família precisa ser uma parceira constante, já 
que muitas vezes a inclusão ocorre somente na escola. 

	 Diante disso, percebe-se que a participação da família contribui para o 
desenvolvimento da criança tanto na escola quanto no meio social, de acordo com a 
professora E para que isso ocorra é preciso que a família aceite a deficiência do seu 
filho, sem se envergonhar dele ou escondê-lo, pois independente de suas limitações 
ele é um ser humano e deve ser atendido nas suas necessidades.

	 As professoras C, B e A acreditam que a família deve dar assistência 
necessária tanto em casa quanto na escola, buscando trabalhar em conjunto e não 
inferiorizando ou superprotegendo a criança, para que contribuam para o processo 
de inclusão da criança.

	 Os professores têm em sua concepção que a família é a parte fundamental 
para o processo de inclusão. Dessa forma, Costa e Paula (2007) destacam que para 
haver uma sociedade inclusiva, a relação dos professores com os familiares do aluno 
deficiente deve ser de cooperação, porque juntos irão atender ás necessidades e 
limitações da criança.

Quando levantada a questão do que pensam sobre a prática docente de um 
professor que recebe em sua sala de aula um aluno deficiente, as professoras 
F, A, G, H, C, B e D destacaram que os professores devem procurar atender as 
particularidades do aluno deficiente com relação a sua aprendizagem, independente 
de como vai ocorrer, seja através de planos específicos para o aluno ou através de 
pesquisas e estudos realizados pelo próprio professor para buscar entender cada 
vez mais o verdadeiro sentido da inclusão. Também destacaram que a criança deve 
sempre ser tratada com muito amor e carinho, sem diferenciá-la das outras, tendo 
atitudes firmes. 
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	 Para a professora E a prática docente deve ser baseada no respeito e diálogo. 
O professor deve aprimorar seus conhecimentos com relação ao seu aluno deficiente 
e tentar o máximo possível vencer qualquer obstáculo que encontre pela frente, 
como o preconceito que muitas vezes atrapalha e dificulta o seu trabalho em sala de 
aula.

	 De acordo com os relatos descritos acima, os docentes parecem crer que a 
capacitação deve ser a primeira atitude para o processo inclusivo, e indicam ainda 
certa urgência em adquirir conhecimentos sobre como lidar com o aluno deficiente. 
Outra dificuldade observada é a necessidade de acompanhamento individualizado 
do aluno deficiente, em razão da necessidade de atenção ao restante dos alunos, 
já que normalmente, as salas de aula, dessas escolas, têm aproximadamente trinta 
alunos. A falta de orientação, também é um fator que dificulta o trabalho do professor, 
por não ter pessoas especializadas no assunto para orientar em relação a como agir 
e como trabalhar com os alunos deficientes.

4 | 	ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

	 A inclusão é um tema que muitas vezes causa discordância ao ser abordada, 
pois o preconceito existe e não permite que o indivíduo veja a realidade e aceite 
novas considerações a respeito.

	 Percebeu-se que algumas professoras apresentam muitas dificuldades com 
relação ao aluno deficiente, ainda não conseguem interagir totalmente com ele. 
Algumas não se sentem preparadas para receber em sua sala de aula um aluno 
deficiente e outras já não encontram muitas dificuldades para isso.

	 Muitos professores entendem que, para que haja uma educação que de 
fato inclua todas as crianças deficientes e não apenas as insira em sala de aula, é 
imprescindível que ocorram mudanças tanto nas escolas quanto nas famílias, pois 
mesmo hoje em que o ambiente escolar deve ser voltado para a inclusão, há famílias 
que não aceitam e nem entendem as limitações de seus filhos deficientes, com isso 
não colaboram com o professor e nem com a escola de maneira geral.

	 Um dos pontos muito questionados pelos professores é a necessidade de 
formação na área da inclusão e adequação do currículo escolar, bem como das 
metodologias de ensino para que esse aluno com deficiência possa ter acesso ao 
conhecimento, e de acordo com suas limitações, desenvolver ao máximo as suas 
potencialidades. 

	 Foi averiguado que na concepção dos professores, é muito importante para o 
processo de inclusão que escola e a família caminhem juntas para proporcionar às 
crianças melhor interação no ambiente escolar, bem como para que seu processo 
educacional e de inclusão aconteça com normalidade e plena aceitação de ambas 
as partes.
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	 É primordial no processo de inclusão que a educação propiciada ao aluno 
deficiente seja de qualidade, que o aprendizado seja significativo, que a socialização 
seja prazerosa, enfim que a qualidade de vida na escola favoreça para que o aluno 
seja de fato um cidadão com plenitude.

	 Nesse contexto, visando proporcionar às crianças com algum tipo de 
deficiência, seja ela qual for, melhor qualidade de vida que provém de uma educação 
diversificada e motivadora, a inclusão vem ser a norteadora desse processo. É 
necessário para a valorização e efetividade dessa proposta que a criança deficiente 
se sinta parte do todo. 

No entender de Mantoan (2003, p. 53):

A inclusão também se legitima, porque a escola, para muitos alunos, é o único 
espaço de acesso aos conhecimentos. É o lugar que vai proporcionar-lhes 
condições de se desenvolverem e de se tornarem cidadãos, alguém com uma 
identidade sociocultural que lhes conferirá oportunidades de ser e de viver 
dignamente.

Afinal, inclusão é quando se busca, dentro das situações regulares, desenvolver 
o máximo a capacidade do aluno.

A criança deficiente não pode simplesmente ir para o ensino regular, ela precisa 
realmente ser incluída, pois para que exista a inclusão é necessário que haja a 
participação efetiva dessas crianças.

O professor deve ficar atento a tudo que acontece, porque muitas vezes, as 
crianças são inseridas e não incluídas. O que ocorre é que as crianças deficientes 
são colocadas em sala de aula, mas não participam das atividades e dessa forma 
continuam excluídas. Em sala de aula é preciso que as atividades sejam elaboradas 
para atender as limitações do aluno dentro das suas potencialidades, para que assim 
ele demonstre avanços significativos no seu aprendizado.

Não só o professor deve estar preparado para receber essas crianças, mas sim 
toda a escola e a família, pois juntas são partes fundamentais para a efetivação do 
processo de inclusão.

É preciso entender que a educação passa por diversas transformações e a 
inclusão é a mais urgente porque atende a todos os alunos, melhora o ensino para 
todos. Procurar conhecer e aprender a trabalhar com as crianças deficientes é de 
fundamental importância, já que o professor não poderá simplesmente colocar a 
criança na sala de aula, ele precisa desenvolver habilidades nessas crianças, 
proporcionar aprendizagem.

	 A inclusão de crianças com deficiência nos anos iniciais do ensino regular 
pode levantar muitas dúvidas com relação ao método de ensino que deverá ser 
trabalhado com elas, pois muitos professores com certeza não se sentem preparados 
para desenvolver esse trabalho.

	 De acordo com Mittler (apud MANTOAN, 2003, p.21)

Os professores do ensino regular consideram-se incompetentes para lidar com as 
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diferenças nas salas de aula, especialmente atender os alunos com deficiência, 
pois seus colegas especializados sempre se distinguiram por realizar unicamente 
esse atendimento e exageraram essa capacidade de fazê-lo aos olhos de todos. 

	 O medo do diferente e a incerteza quanto á aprendizagem das crianças com 
deficiência ainda são obstáculos enfrentados pelos professores.

	 Mantoan (2003) diz que uma razão de ser da inclusão, bem como um motivo 
para a atualização da educação é que os professores se atualizem aperfeiçoando 
suas práticas para responderem ás necessidades e especificidades dos alunos, 
sem, contudo fazer parte da educação especial e seu modelo de exclusão.

	 A inclusão requer uma mudança na educação, que tem por objetivo atender 
todos os alunos, independente se tem ou não alguma deficiência, para assim garantir 
sucesso na perspectiva educacional, mas para isso é preciso que todos estejam 
abertos para as inovações (MANTOAN, 2003).
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